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-------------------ATA N.º 25/2022-------------------  

REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE 5 DE DEZEMBRO DE 2022 -------------------------------- 
----- No dia cinco de dezembro do ano dois mil e vinte e dois, no Salão Nobre do 

edifício da Câmara Municipal de Mealhada, reuniu o Executivo Municipal, sob a 

presidência do Senhor Presidente da Câmara, António Jorge Fernandes Franco.  

----- Participaram na reunião a Senhora Vice-Presidente, Maria Filomena Baptista 

Pereira Pinheiro, os Senhores Vereadores Rui Manuel Leal Marqueiro, Hugo André 

Afonso Alves e Silva, Gil António Baptista Ferreira e José Carlos Calhoa Morais e a 

Senhora Vereadora Sónia Maria Pereira Leite Oliveira. -------------------------------------- 

Secretariou a reunião a Chefe da Divisão Administrativa e Jurídica, Cristina Maria 

Simões Olívia, coadjuvada pela Assistente Técnica, Dália Maria Ventura da 

Costa. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Uma vez declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente da Câmara, 

pelas 9 horas, deu-se início ao PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: ------ 

1) Interveio a Senhora Vereadora Sónia Oliveira para referir que na reunião de 

24/10/2022 tinha sido aprovado o Regulamento Municipal de Apoio às Entidades 

Sem Fins Lucrativos, questionando quando estaria disponível para consulta 

pública, uma vez que já passou algum tempo. O Senhor Presidente disse que 

ainda não foi publicado em Diário da Républica. --------------------------------------------- 

2) Voltou a intervir a Senhora Vereadora Sónia Oliveira, sobre a sinalética na Rua 

Principal, na localidade de Carqueijo, referindo que na saída Sul, junto à 

serração, existe um sinal de obrigatoriedade de cortar à esquerda, o que nem 

sempre é cumprido porque a sinalização não está muito visível, podendo 

provocar acidentes. O Senhor Presidente disse que iria pedir aos serviços para 

verificarem a situação. -----------------------------------------------------------------------------------

3) Interveio o Senhor Vereador José Calhoa para questionar se a Câmara tinha 



tido acesso ao estudo do Metro Mondego, referindo ter lido na imprensa que a 

ligação à Mealhada era inviável. O Senhor Presidente disse que o documento já 

foi presente a uma reunião da Câmara Municipal, embora fosse uma versão 

preliminar, esclarecendo que o estudo apresentado e discutido em reunião da 

Câmara Municipal foi aceite com determinadas condições, nomeadamente, a 

criação de uma estação intermodal na Mealhada e de um corredor interurbano, 

e conciliar o metro com o comboio, tendo este uma maior frequência. Disse 

ainda que o assunto estava agendado para a Reunião de Câmara, mas quando 

teve conhecimento das notícias na Comunicação Social decidiu retirá-lo, 

referindo que iria haver uma reunião em Lisboa para esclarecimento da 

situação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4) Voltou a intervir o Senhor Vereador José Calhoa para mencionar ter verificado 

que no âmbito do Centro 2020 foi aprovada uma candidatura referente à 

Gestão de Estacionamento para a Promoção da Mobilidade Sustentável, 

questionando a que se referia. O Senhor Presidente disse que era o parque de 

estacionamento da Pampilhosa, referindo estarem a ser feitas pequenas 

correções para o concurso ser lançado. ---------------------------------------------------------- 

5) Interveio a Senhora Vice-Presidente para referir o novo ciclo de aderentes das 

4 Maravilhas da Mesa da Mealhada, mencionando ser importante ver o projeto 

ser alicerçado com novos aderentes e também o envolvimento dos novos e 

jovens produtores de vinho a abraçar estas dinâmicas. A Senhora Vice-

Presidente informou ainda que o Prémio de Mérito Empresarial foi entregue a 

Álvaro Pedro e Messias Baptista, referindo que as Caves Messias tinham feito 96 

anos, pelo que era um orgulho ter marcos históricos da comunidade, os quais 

dão identidade e vontade de dar continuidade a projetos que evidenciam arte 

e engenho das pessoas que vivem e trabalham no território. ---------------------------- 

6) Voltou a intervir a Senhora Vice-Presidente para referir a abertura da 

exposição de presépios na Fundação Mata do Bussaco propriedade da Dr. ª 

Maria Cavaco Silva, mencionando ser um orgulho receber este património e 

sendo também uma oportunidade de visitação da Mata e da região. -------------- 
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7) Interveio o Senhor Vereador Rui Marqueiro para informar que a empresa 

Certivias foi considerada líder PME, mencionando que a Câmara deveria enviar 

uma carta de felicitações, tendo o Senhor Presidente concordado. ------------------ 

8) Interveio o Senhor Vereador Hugo Silva, sobre o projeto 4 Maravilhas da Mesa 

da Mealhada, enaltecendo os 29 agentes económicos que foram distinguidos 

pela qualidade do seu serviço e dos seus produtos e dar-lhes uma palavra de 

incentivo e de continuidade do trabalho que têm feito. ----------------------------------- 

9) Voltou a intervir o Senhor Vereador Hugo Silva para referir que a Confraria dos 

Enófilos da Bairrada reuniu no seu 44.º capítulo no Palace Hotel do Bussaco, e 

que o Município da Mealhada foi entronizado confrade de mérito, pelo que 

todos se comprometiam no sentido da promoção do bem comum que é o vinho 

da Bairrada. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

10) Interveio o Senhor Presidente para convidar os Senhores Vereadores a 

visitarem a exposição de presépios na Mata Nacional do Bussaco e também os 

que se encontram espalhados pelo Concelho, resultado de várias iniciativas de 

associações e particulares. Mencionou ainda os mercadinhos de Natal que 

realizarão nas sedes de freguesia, tendo endereçado convite a todos para uma 

visita. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

11) A Câmara Municipal tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria 

número 228, datado de 2 do mês de dezembro e que apresenta os seguintes 

valores: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

- Operações Orçamentais: 7.277.321,38€; --------------------------------------------------------- 

- Operações não Orçamentais: 591.689,90€. ---------------------------------------------------- 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA: --------------------------------------------------------------- 

Foram de seguida tomadas as seguintes deliberações: ------------------------------------- 

1. APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR: ----------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Ata n.º 23/2022, da 

reunião ordinária pública de 21/11/2022, após se ter procedido à respetiva leitura 

e correção. Não participou na votação o Senhor Vereador Rui Marqueiro, por 



não ter estado presente na reunião a que respeita (n.° 3 do artigo 34° do Código 

do Procedimento Administrativo). -------------------------------------------------------------------- 

2. ESMERALDA MARIA ANDRÉ DE OLIVEIRA COSTA - ROULOTE DE 

FARTURAS – ISENÇÃO DE TAXA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO (MGD N.º 

13821): ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Exmo. 

Senhor Presidente de 29/11/2022, o qual aprovou a isenção do pagamento de 

taxas referente à Ocupação de Espaço Público com a instalação de uma 

roulotte de farturas, no âmbito dos eventos “Magia do Natal”. -------------------------- 

3. ESCOLA DE SAMBA SÓCIOS DA MANGUEIRA – CONCURSO DE 

DESTAQUES E RAINHA DE BATERIA - PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA – 

RATIFICAÇÃO DE DESPACHO (MGD N.º 17516): -------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou o pedido da Escola de Samba Sócios da 

Mangueira, e deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Exmo. Senhor 

Presidente de 21/11/2022, que nos termos previstos na alínea b), do artigo 22.º, 

do Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Mealhada, aprovou a 

isenção do pagamento de taxas no âmbito da realização do Concurso de 

Destaques e Rainha de Bateria”. --------------------------------------------------------------------- 

4. DISCUSSÃO SOBRE A FUTURA MUDANÇA DE DISTRITO DO MUNICÍPIO 

DA MEALHADA PARA O DISTRITO DE COIMBRA (AGENDAMENTO 

SOLICITADO PELO SENHOR VEREADOR ELEITO PELO PARTIDO 

SOCIALISTA, RUI MANUEL LEAL MARQUEIRO) (MGD N.º 17311): -------------- 

O Senhor Vereador Rui Marqueiro apresentou a intervenção que a seguir se 

transcreve: “O Município da Mealhada tem uma situação deveras sui generis, 

pertence ao Distrito de Aveiro e à Comunidade Intermunicipal de Coimbra, os 

distritos existem desde 1835 e as CIM na lei desde 2003. Em breve irá verificar-se 

a colocação sob orientação e estudo da CCDR de seis direções regionais, 

tornando, portanto, a cidade de Coimbra, onde está a sede da CCDR, como 

polo de poder político regional. Face a tudo isto e porque o distrito deixou de ter 

a importância do passado, servindo atualmente como unidade territorial e, 
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portanto, para candidaturas à Assembleia da República, e julgo que terão 

também alguma ação nas outras eleições pelos resultados parciais que serão 

de base distrital. Conhecida a inércia partidária não me admiro que tudo 

continue como antes, sobretudo porque os principais partidos políticos se 

organizaram com base distrital e por isso temo que tudo continue, 

estranhamente, como até aqui. Há duas soluções para este dilema, ou 

mudamos de distrito ou de CIM. A dificuldade da decisão não é igual, a 

mudança de distrito julgo competir à Assembleia da República e o processo será 

tudo menos fácil, a mudança de CIM é uma decisão municipal sem qualquer 

custo, como estatui o artigo 65.º da Lei n.º 75/2013, pelo que talvez a melhor e 

mais rápida decisão seja a de abandonar a CIM RC, pelo que basta a decisão 

da Assembleia Municipal da Mealhada, não sendo necessários sequer a 

proposta da Câmara Municipal, de acordo com o n.º 1 do artigo 65.º da Lei n.º 

75/2013. Necessário se torna, contudo, saber a opinião dos municípios da CIRA, 

julgo que seriamos muito bem acolhidos. A situação atual tem trazido prejuízos 

para o Município da Mealhada, até hoje a Mealhada não foi contemplada com 

nenhum CLDS, enquanto que o Município de Cantanhede vai no quinto ou sexto. 

Na última atribuição e na CIM RC, o Município de Mealhada e o Município de 

Condeixa foram os únicos que ficaram de fora. Algum tempo depois, a Senhora 

Secretária de Estado completou o despacho e incluiu Condeixa por intervenção 

da Segurança Social de Coimbra e nada foi feito pela nossa Segurança Social 

de Aveiro, apesar dos nossos protestos. Durante a pandemia a entidade que nos 

apoiou com informação foi a proteção civil de Coimbra via CIM RC e mais 

exemplos poderiam ser para aqui trazidos. Enfim, o panorama atual não serve, é 

preciso pensar e atuar de acordo com o que for mais rápido e de acordo com 

os nossos interesses. Palmerston ensinou-nos e bem que não devemos ter aliados 

perpétuos, mas sim interesses permanentes, assim os saibamos encontrar e 

decidir. Gostaria de acabar por dizer que eu tive alguma intervenção na adesão 

à CIM RC e era Presidente da Assembleia Municipal quando isso se passou, e 

hoje começo a convencer-me, depois de oito anos de andar pelas reuniões da 



CIM, nós em Mortágua fomos pescados à linha porque a Comissão de 

Coordenação da Região Centro não queria ficar atrás da Região do Douro e a 

Região do Douro tem dezanove Municípios, e se não fossem os dois municípios, 

um de Aveiro e outro de Viseu, que passaram de armas e bagagens para a CIM 

RC, se calhar ficavam só com dezassete. Não posso garantir isto, mas olhando 

para o quadro publicado na Lei n.º 75/2013 quase sou levado a pensar, e porque 

conheço como se desenrolou o processo e sei que ele foi sujeito também a 

pressões governamentais na altura, porque numa determinada altura, no sítio 

onde trabalhava, por vezes recebia membros do Governo e um dia disse a um 

Senhor Ministro “Eu acho que a Mealhada devia ser Município de Coimbra” e ele 

disse “Oh homem deixa-se lá disso, não mexa em municípios, vá mas é para a 

CIM para Coimbra”. Passados uns dias, não muitos, ao dirigir-me para o meu 

trabalho para Coimbra recebo uma chamada do Senhor Professor Cabral 

dizendo para fazer uma reunião extraordinária da Assembleia Municipal 

depressa porque nós queremos aderir à CIM RC, telefonou-me o Senhor 

Presidente da Comissão de Coordenação a dizer que devíamos fazer isso. 

Relembrando isso, se calhar, e porque sei também que com Mortágua se passou 

uma coisa idêntica, chego à conclusão que fomos para lá um bocadinho 

apressadamente. Deixo isto à discussão dos Senhores, quando entenderem 

discutir, mas foi um pequeno estudo que fiz sobre a matéria.” --------------------------- 

O Senhor Presidente questionou se era a posição do Senhor Vereador ou do PS, 

referindo que de momento, a nível de serviços, têm no Distrito de Aveiro, a 

Justiça, a Segurança Social e a Proteção Civil, tudo indicando que esta última 

irá passar para o âmbito das CIM. Referiu o peso histórico do Distrito, 

mencionando defender a integração na CIM RC, com todas as vantagens e 

inconvenientes daí advenientes. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse que a 

CIM iria ter uma vida curta porque Coimbra pretende criar uma área 

metropolitana, referindo que o distrito só se mantém como circunscrição 

eleitoral. A Senhora Vice-Presidente mencionou que só com a mudança da 

Constituição é que será possível a extinção, referindo que, na sua perspetiva, os 
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distritos têm muito a ver com o carácter identitário dos territórios, pelo que as 

dinâmicas territoriais têm de ser bem pensadas. Disse ainda que quando o 

assunto começou a ser discutido, a razão para que a Mealhada integrasse 

Coimbra e não se mantivesse na Região de Aveiro tinha a ver com o facto de 

ficar mal posicionada para se candidatar a vários investimentos. A Senhora Vice-

Presidente disse que a mudança para Coimbra tinha a vantagem de a maior 

parte dos municípios ter atingido um desenvolvimento superior e permitir à 

Mealhada a realização de vários investimentos importantes, referindo que tinha 

sido essa a visão do Executivo da altura. Disse ainda que o facto de não terem 

sido atribuídos contratos locais de desenvolvimento social à Mealhada revela 

indicadores de desenvolvimento social acima da média, lembrando que o foco 

com necessidade de intervenção social precisa está coberto pela CLDS da AD 

ELO no Centro Comunitário da Pampilhosa. O Senhor Vereador José Calhoa disse 

que o Concelho foi enxertado em várias regiões que nada têm em comum, 

referindo que a parte sul do Concelho, nomeadamente Barcouço e Pampilhosa, 

querem pertencer a Coimbra e uma outra parte, Ventosa do Bairro, prefere 

Anadia, referindo que são assuntos que merecem ser tratados com muito 

cuidado, se não corre-se o risco de fragmentar o próprio Concelho da 

Mealhada. O Senhor Vereador recordou que no passado a freguesia de 

Barcouço sofreu por pertencer a Aveiro e à Mealhada, principalmente no acesso 

aos transportes públicos e também na área da saúde, o que se foi resolvendo 

ao longo do tempo.  Disse que a passagem para a CIM Coimbra nunca tinha 

sido bem explicada e reconheceu que o trabalho feito pela CIRA tem sido muito 

bom, referindo não ter qualquer dúvida que a nível de CLDS a Mealhada tem 

vindo a ser preterida. O Senhor Vereador Hugo Silva interveio para referir que 

após as intervenções dos Senhores Vereadores Rui Marqueiro e José Calhoa 

ainda tinha dúvidas se a proposta era do Senhor Vereador Rui Marqueiro ou do 

PS, tendo o Senhor Vereador Rui Marqueiro afirmado ser da sua autoria, referindo, 

no entanto, que não deixou de ser socialista. O Senhor Vereador Hugo Silva 

alertou para o perigo da discussão generalista sem dados palpáveis quanto à 



vontade de algumas freguesias de mudarem de concelho e distrito, 

mencionando que atualmente existem as NUT III que gerem a União Europeia, 

pelo que têm que se posicionar e bem com as ferramentas atuais e com aquelas 

que relacionam com as regiões a nível nacional e sobretudo a nível europeu. 

Mencionou ainda que, historicamente, esta questão coloca-se sempre na altura 

em que se discutem listas de deputados, pelo que questionou se o PS estaria a 

prognosticar a queda do Governo. Referiu não ver neste momento qualquer tipo 

de ganho com uma discussão impreparada, sem nenhum tipo de fundamento 

prático e pragmático, que tenha qualquer tipo de vantagem significativa para 

a população e território, pelo que era um não-assunto. O Senhor Vereador José 

Calhoa refutou as afirmações do Senhor Vereador Hugo Silva, tendo referido que 

o mesmo não conhecia as dificuldades históricas da população por não ser 

natural do Concelho da Mealhada. O Senhor Vereador Hugo Silva disse que as 

palavras do Senhor Vereador José Calhoa refletiam a sua estrutura de 

pensamento político ao tentar menorizar quem vive e trabalha no Concelho da 

Mealhada. O Senhor Vereador José Calhoa frisou que ambos tinham 

pensamentos políticos distintos, referindo que se tinha referido ao Senhor 

Vereador Hugo Silva e não aos munícipes em geral. O Senhor Vereador Gil 

Ferreira disse ser um assunto que se reveste de algum interesse, na medida em 

que as questões administrativas são muitas vezes irrealistas por serem 

desenhadas em gabinetes. Disse ser um assunto complexo e denso, que deve 

ser discutido, referindo, no entanto, não ter informação relevante para uma 

discussão séria e fundamentada. O Senhor Vereador Gil Ferreira mencionou que 

o mais importante era dar respostas cabais aos problemas dos munícipes 

independentemente das formas de organização do território. O Senhor 

Presidente disse ter sido importante refletir sobre o assunto. O Senhor Vereador 

Rui Marqueiro disse que não havia autonomia regional, referindo que as direções 

regionais foram criadas como “caixas de correio”, porque tudo tem de levar o 

selo de “homologação” de Lisboa, tendo o Senhor Presidente concordado com 

essa perspetiva. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse defender que a 
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Mealhada continue na CIM RC enquanto a mesma existir, referindo que quis que 

o assunto fosse abordado em reunião de Câmara para poderem ponderar e 

refletir sobre o assunto. ----------------------------------------------------------------------------------- 

5. ABERTURA DO MERCADO MUNICIPAL DA MEALHADA, COM CARÁTER 

DE URGÊNCIA (AGENDAMENTO SOLICITADO PELO SENHOR VEREADOR 

ELEITO PELO PARTIDO SOCIALISTA, RUI MANUEL LEAL MARQUEIRO) 

(MGD N.º 17311): ---------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse que na sua perspetiva o facto de o 

Mercado continuar fechado era uma vergonha, não existindo qualquer razão 

que o justifique. Referiu que no justo direito que um cidadão tem de se indignar, 

iria dar entrada de uma intimação judicial ao Município para abertura do 

Mercado, referindo que todos os dias é questionado sobre a data de abertura 

do espaço, e a todas as questões responde da mesma forma, que desconhece 

o motivo. Salientou ainda que se provaria existir uma ação concertada entre o 

Município e o empreiteiro, se o Município não aplicar multas contratuais antes de 

a obra ser rececionada. O Senhor Presidente disse que empreiteiro já solicitou 

receção provisória, a qual estava prevista para os próximos dias e negou a 

existência de qualquer ação concertada seja com quem for. O Senhor Vereador 

Rui Marqueiro disse que terá de ser apresentada informação dos serviços antes 

da receção provisória da obra da qual constem as razões dos atrasos na 

execução dos trabalhos da empreitada. A Senhora Vice-Presidente disse que 

todas as semanas vai ao mercado e o que ouve das pessoas não é uma vontade 

manifesta de abertura do mercado da Mealhada, já que algumas pessoas 

afirmam que não têm intenção de o frequentar, questionando se o Senhor 

Vereador Rui Marqueiro tinha aplicado multas quando em outubro de 2021 a 

obra já estava atrasada. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse que as multas 

podem ser aplicadas até ao final do processo, pelo que justificou o contexto 

especial da altura por causa da COVID para não o ter feito. O Senhor Presidente 

disse estranhar a fixação do Senhor Vereador Rui Marqueiro no Mercado da 

Mealhada, porque na sua perspetiva existiam obras muito mais importantes que 



nunca são referidas. O Senhor Vereador Gil Ferreira disse ser uma evidência e 

disse ter isso como certo, que tecnicamente não existem condições para a 

abertura do Mercado da Mealhada, mencionando não ser plausível que se 

mantivesse fechado por qualquer outra razão. Disse ainda que enquanto 

representantes do interesse público, não pode haver outro interesse que não seja 

colocar aquele equipamento ao serviço da população. O Senhor Vereador José 

Calhoa disse que as condições do atual mercado, principalmente no inverno, 

são duras, referindo que os comerciantes se queixam de frio e da chuva. Disse 

ainda que começavam a surgir boatos sobre os motivos pelos quais o mercado 

não abre, mencionando que as pessoas passam no local e não veem pessoal a 

trabalhar e isso causa especulação. O Senhor Presidente disse que o Senhor 

Vereador tinha conhecimento das dificuldades das obras e que muitas vezes há 

situações difíceis de resolver. A Senhora Vice-Presidente disse ser uma situação 

que constrange a todos, referindo que a intenção é a de dinamizar aquela 

infraestrutura indo de encontro ao interesse dos munícipes. O Senhor Presidente 

disse que não dependia só da Câmara Municipal. ------------------------------------------- 

6. DISCUSSÃO E ANÁLISE DE APOIOS A CONCEDER ÀS FAMÍLIAS DE 

MENORES RECURSOS DURANTE O ANO DE 2023 (AGENDAMENTO 

SOLICITADO PELO SENHOR VEREADOR ELEITO PELO PARTIDO 

SOCIALISTA, RUI MANUEL LEAL MARQUEIRO) (MGD N.º 17311): -------------- 

O Senhor Vereador Rui Marqueiro apresentou a intervenção que a seguir se 

transcreve: “O Município dispõe de um fundo extraordinário de intervenção 

social que está regulamentado desde 2014. Este fundo, ao longo dos anos, foi 

sendo usado por pessoas e agregados familiares desfavorecidos. Ora, neste 

momento das nossas vidas, onde apesar da intervenção do Governo que se 

aplaude, é chegado o momento de uma ação mais presente das autarquias 

locais. A espiral inflacionista que nos atacou depois de muitos anos de baixíssimas 

taxas de juro, algumas vezes até negativas, bem como uma enorme expansão 

do crédito à habitação própria e dos apoios às economias europeias, e tudo isto 

com doses maciças de emissão de dívida pública. Ensinou-nos a escola 
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monetarista de Milton Friedman que o futuro mais ou menos próximo seria um 

descontrolo da inflação. Ela aí está, com enorme peso, como de imposto sobre 

o rendimento se tratasse, por isso se diz que enriquece os estados e empobrece 

os cidadãos e isto é verdade num primeiro momento, mas tende a empobrecer 

toda a sociedade se ela não lhe puser cobro, até que se transforme num saldo 

da economia como até já um dia lhe chamou o Professor Miguel Cadilhe, um 

ilustre economista português de quem tive a honra de ser aluno. Não nos 

esqueçamos, contudo, que houve e há motivos muito fortes para as políticas 

públicas levadas a cabo e que contribuíram para este momento muito difícil, a 

pandemia desde logo e a guerra que a federação russa leva a cabo na 

martirizada Ucrânia e o seu cortejo de horrores. Por tudo o que atrás fica dito e 

sabendo que há um conjunto apreciável de agregados familiares que neste 

momento estarão a enfrentar dificuldades acrescidas nas suas vidas, julgo que é 

chegado o momento de usando o regulamento existente ajudarmos os mais 

carenciados em ações primordiais para as suas vidas, a saúde e a habitação. 

Há pessoas que deixam de tomar medicamentos usuais, nomeadamente os 

pacientes de doenças crónicas e outros por necessidades supervenientes, e 

tudo isto por escassez de recursos financeiros. Por isso e para que isso não 

aconteça, entendo que o Município com o apoio e ajuda das freguesias 

deverão publicitar do modo que melhor entenderem os seguintes slogans: 

“Ninguém deve deixar de se medicar convenientemente por falta de dinheiro 

ou não ir ao médico para se tratar” “Ninguém deve perder a sua casa por 

impossibilidade de pagar as prestações do seu crédito à habitação”, o Município 

e as freguesias não o devem permitir. Tendo em atenção o que está 

regulamentado e que pode cerceador da atuação municipal, eu, e julgo que o 

PS, votaremos sempre favoravelmente a toda e qualquer alteração ao nosso 

regulamento que aumente a segurança na saúde, na habitação e noutros 

apoios pontuais que possam melhorar e complementar a rede existente de 

apoios sociais. Quanto ao PANDEL, quero propor em concreto que a Câmara 

Municipal aprove um aumento do valor atual de 1.500,00€ (mil e quinhentos 



euros) para 1.750,00€ (mil setecentos e cinquenta euros) e que o valor máximo 

de rendimento anual seja alterado com o valor da taxa de inflação estimada 

para 2022, que penso ser à volta de 6%”. O Senhor Vereador disse que nesta 

altura e sem colocar em causa os necessários equilíbrios orçamentais do 

Município, deviam tentar aumentar um pouco a ajuda às famílias necessitadas. 

O Senhor Presidente informou que estavam previstas respostas socias no 

regulamento, referindo que tem existido um grande acompanhamento nesta 

área para que caso seja necessário ninguém fique em situação de desespero. 

Apelou aos Senhores Vereadores para que, caso tivessem conhecimento de 

pessoas que necessitem de ajuda, devem comunicar a situação à Câmara 

Municipal, de modo a que seja dada resposta. O Senhor Vereador Gil Ferreira 

disse acompanhar a preocupação social manifestada pelo Senhor Vereador Rui 

Marqueiro, referindo que a nível dos pelouros a seu cargo, nomeadamente a 

comunicação, havia um trabalho que devia ser aprofundado, no sentido de 

fazer chegar a mensagem aos munícipes. O Senhor Vereador José Calhoa 

mencionou existir muita pobreza envergonhada e muita gente a viver da 

“caridade” dos comerciantes, pelo que o reforço dos apoios sociais era essencial 

para uma melhor resposta às necessidades. O Senhor Vereador Rui Marqueiro 

disse que iria ser difícil ao Governo português repetir os montantes dos apoios 

concedidos até agora devido ao problema de aumentar o déficit, daí que a 

situação económica e social seja suscetível de se vir a agravar, referindo que a 

proposta vai mais no sentido de chamar a atenção para um problema real. A 

Senhora Vereadora Sónia Oliveira mencionou ter pertencido a um grupo de 

ação sócio caritativo, pelo que muitas vezes sabiam de algumas famílias 

carenciadas e faziam algumas campanhas, referindo que atualmente o que se 

passa é que há famílias que tinham a sua vida estável e passaram a ter 

dificuldades, e é difícil por vezes assumi-lo. A Senhora Vice-Presidente informou 

que é nesse sentido que se estão a rever as regras de acesso à Loja Social, para 

abrir o leque de beneficiários, referindo que o impacte da inflação ainda se fará 

sentir em 2023, pelo que o Setor de Ação Social está a estudar a situação a fim 
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de se manter a par das dificuldades da população para desenvolver 

mecanismos de atuação e apoio. Disse ainda que o aumento das taxas de juro 

e a inflação pode implicar uma sangria no mercado do trabalho, pelo facto de 

os jovens irem para fora à procura de melhores condições de vida, 

mencionando que as famílias estão a ser mais penalizadas do que as empresas, 

dado que estas têm alguma flexibilidade para diferenciar a sua forma de estar 

no mercado, pelo que era necessário terem uma ação preventiva e de 

sensibilização. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse que felizmente o Município 

ainda não tinha sentido estas dificuldades, referindo que pela 1.ª vez na história 

foi cumprida a Lei das Finanças Locais, o que, disse, foi positivo para as 

autarquias, com o consequente reforço de verbas. O Senhor Vereador Rui 

Marqueiro mencionou acreditar que o Executivo fará o melhor possível para 

tentar menorizar as dificuldades dos munícipes, e apelou a que façam chegar 

tão longe quanto possível a mensagem de que as pessoas não devem ter 

vergonha de demonstrar as suas dificuldades. ------------------------------------------------- 

7. ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE MEALHADA – EMISSÃO DE PARECER 

SOBRE PROPOSTA DE DESAGREGAÇÃO DE FREGUESIAS QUE 

INTEGRAM A UNIÃO DE FREGUESIAS DE MEALHADA, VENTOSA DO 

BAIRRO E ANTES (MGD N.º 18255): -------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse ser um grande defensor da desagregação dada a 

identidade própria de cada um dos territórios, pelo que avançou que o seu voto 

seria em sentido favorável. O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse não ser nativo 

do Concelho da Mealhada, mas é na Mealhada que “tem o seu coração”, e 

por isso representou um sofrimento ver a freguesia de Antes ser suprimida. Disse 

querer ressaltar que o PS venceu muitas eleições locais, mas nunca conseguiu 

ganhar a freguesia da Mealhada e isso só aconteceu quando foi criada a União, 

frisando que nem por essa razão deixaria de votar a favor da desagregação. O 

Senhor Vereador José Calhoa realçou o trabalho do PS a quarenta dias do termo 

do prazo, mencionando que a documentação tinha sido entregue, mas estava 

em “banho-maria”. Disse que a proposta estava excelente, salientando a 



unanimidade na aprovação da mesma, pelo que o seu voto seria favorável à 

desagregação. O Senhor Vereador Gil Ferreira disse que o tema entronca no 

anterior, relativo aos Distritos, em que as decisões administrativas estão erradas e 

há que repor equilíbrios, pelo que votaria favoravelmente. O Senhor Vereador 

Hugo Silva disse ter sido uma decisão errada que importava reverter, pelo que 

votaria favoravelmente. Disse ainda que deve haver consciência de que com 

esta reversão o Município vai ter um novo desafio no apoio às “novas” freguesias, 

porque os meios são escassos e ainda vão ter de ser repartidos. O Senhor 

Presidente salientou a grande união de todas as forças políticas na Assembleia 

de Freguesia, referindo que durante a campanha todos tinham apresentado 

esta proposta, pelo que esperava que não existisse qualquer entrave na 

Assembleia da República. A Senhora Vice-Presidente disse ter sido um processo 

contranatura, porque a agregação foi imposta às populações que lutaram para 

que não acontecesse, mencionando que o próprio “bairrismo” se perdeu como 

movimento essencial para promover a cooperação, pelo que deve existir um 

esforço de todos para voltar a colocar as freguesias onde estavam antes da 

agregação. A Senhora Vereadora Sónia Oliveira disse achar importante a 

desagregação e a criação das três freguesias, referindo que deve existir um 

compromisso dos Vereadores em ajudar na mudança para que as freguesias 

possam voltar ao que eram antes e recuperar o tempo perdido. ---------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável à 

Proposta de Desagregação das freguesias que integram a União de Freguesias 

de Mealhada, Ventosa do Bairro e Antes. -------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

8. DESPACHO N.º 54/2022 - RESOLUÇÃO SANCIONATÓRIA - VIATURA RSU 

– HIDROMASTER (MGD N.º 12870): --------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Rui Marqueiro disse ter lido muitos documentos sobre este 

assunto, pelo que temia que o Município fosse penalizado por alguns erros 

cometidos pelos serviços. O Senhor Presidente salientou que o assunto tinha sido 
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objeto de análise, sob todas as perspetivas, nomeadamente jurídica, pelo que 

havia que tomar uma posição, indo de encontro aos pareceres técnicos e 

jurídicos. A Senhora Vice-Presidente disse que seria importante conhecer com 

maior especificidade o que se passou no anterior Executivo, tendo o Senhor 

Vereador Rui Marqueiro afirmado que tanto o Senhor Chefe de Divisão como a 

Técnica conheciam a realidade da situação. -------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento do Despacho n.º 54/2022, exarado 

pelo Senhor Presidente da Câmara, através do qual foi determinado: --------------- 

a. A Resolução Sancionatória do Contrato n.º 6/2021, celebrado no dia 10 de 

março de 2021, entre a Câmara Municipal da Mealhada e a empresa 

adjudicatária, a empresa Hidromaster – Conservação e Superfícies, Lda., ao 

abrigo do estatuído nas disposições conjugadas da alínea c) do n.º 2 do artigo 

307.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 333.º do Código dos Contratos Públicos; -- 

b. O acionamento da caução prestada como garantia de boa execução do 

contrato, no montante de 5.229,74€ (cinco mil duzentos e vinte e nove euros e 

setenta e quatro centimos), sem prejuízo do direito de indemnização nos termos 

gerais, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 333.º do Código dos 

Contratos Públicos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

9. DESPACHO N.º 55/2022 – MODIFICAÇÃO ORÇAMENTAL PERMUTATIVA 

N.º 5 (MGD N.º 13540): --------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento do despacho do Senhor Presidente 

da Câmara, que aprovou a Modificação Orçamental Permutativa n.º 5. ----------- 

10.PROPOSTA N.º 110/2022 - RESOLUÇÃO DO CONTRATO DE 

EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO E VALORIZAÇÃO DA MATA 

NACIONAL DO BUÇACO – REABILITAÇÃO DA ANTIGA GARAGEM DO 

PALACE HOTEL DO BUÇACO (MGD N.º 13651): --------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 110/2022, de 

29/11/2022, apresentada pelo Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: -----  

------------------------------------PROPOSTA AO EXECUTIVO Nº 110/2022--------------------------------------

RESOLUÇÃO SANCIONATÓRIA CONTRATO DE EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO E VALORIZAÇÃO 



DA MATA NACIONAL DO BUÇACO – REABILITAÇÃO DA ANTIGA GARAGEM DO PALACE HOTEL DO 

BUÇACO. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------------------------------

1. Na sequência de concurso público, foi adjudicada à Elevolution Portugal A.C.E. NIPC 

514190299, a empreitada de Requalificação e Valorização da Mata Nacional do Buçaco – 

Reabilitação da Antiga Garagem do Palace Hotel do Buçaco, pelo valor de 977 012,83€ (+IVA), 

com um prazo de execução de 365 dias; -------------------------------------------------------------------------- 

2. A consignação ocorreu no dia 23/09/2021; ------------------------------------------------------------------- 

3. O empreiteiro apenas deu início à execução dos trabalhos em 02/02/2022, isto é, com um 

atraso de 132 dias (36,2% do prazo de execução da empreitada); ----------------------------------------- 

4. A obra esteve suspensa, por iniciativa do dono da obra, entre 22/02/2022 e 12/05/2022, por 

ter sido necessário introduzir alterações ao projeto, ou seja, durante 79 dias, pelo que o prazo de 

execução da obra terminará no dia 12/12/2022; --------------------------------------------------------------- 

5. O empreiteiro foi notificado em 7/03/2022 (MGD 1809), para apresentação, no prazo de 10 

dias, de plano de trabalhos modificado com a adoção das medidas necessárias à recuperação do 

atraso inicial verificado; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

6. Em 26/04/2022 foi novamente notificado (MGD 3505), para envio do plano de trabalhos 

refletindo a suspensão e propondo as medidas necessárias à recuperação do atraso verificado na 

execução da obra, decorrente do atraso inicial de 132 dias; ------------------------------------------------- 

7. Nessa notificação foram ainda concedidos 15 dias para a mobilização dos meios necessários 

para a retoma dos trabalhos; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

8. O empreiteiro não só não apresentou o plano de trabalhos modificado, como também não 

retomou a execução dos trabalhos no prazo fixado (12/05/2022); ---------------------------------------- 

9. Em 13/07/2022, foi enviada, pela Fiscalização, uma comunicação ao empreiteiro, a instá-lo a 

retomar os trabalhos até ao dia 18 desse mês sob pena de ser proposta a resolução do contrato 

ao dono da obra; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

10. Foi igualmente feita uma advertência quanto ao facto de o atraso na execução dos trabalhos 

ser suscetível de por em causa o financiamento da obra no âmbito do Programa Centro 2020; ---

11. A retoma só veio a verificar-se no início do corrente mês de novembro, sendo que os meios 
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mobilizados (recursos humanos e equipamentos) são manifestamente insuficientes para a 

execução dos trabalhos ao ritmo contratualmente exigido; ------------------------------------------------- 

12. Recentemente foram, inclusivamente, retirados do Estaleiro da obra equipamentos 

(Contentores e vedações) previstos no projeto de estaleiro aprovado; -----------------------------------

13. A execução da empreitada enfrentou diversos constrangimentos que contribuíram para o 

atraso na execução dos trabalhos, na sua esmagadora maioria da responsabilidade do 

empreiteiro; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

14. Apenas o período de tempo de suspensão dos trabalhos por iniciativa do dono da obra é 

imputável ao mesmo; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

15. O empreiteiro não tem demonstrado capacidade para a mobilização dos meios necessários e 

adequados à execução dos trabalhos atempadamente e com a qualidade exigida pelo Dono da 

Obra; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

16. Apenas se encontram executados menos de 2% dos trabalhos previstos e adjudicados, não 

sendo expetável, nem realista, que o empreiteiro logre executar os restantes 98% dos trabalhos, 

até 12/12/2022, nem tão pouco até ao final do corrente ano de 2022; ---------------------------------- 

17. De acordo com o Plano de Trabalhos contratual, verifica-se um atraso na execução dos 

trabalhos de 325 dias, sendo que, tendo em conta a suspensão dos trabalhos da empreitada (79 

dias), o atraso real é de 246 dias; ----------------------------------------------------------------------------------- 

Pelo que, face à factualidade supra enunciada: --------------------------------------------------------------- 

18. Não se vislumbra outra alternativa que não seja a via da resolução sancionatória; -------------- 

19. A lei prevê como fundamento para resolução do contrato pelo dono da obra, na alínea f) do 

n.º 1 do artigo 405.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), o facto de ocorrerem desvios ao 

plano de trabalhos e o empreiteiro não apresentar um plano de trabalhos modificado nos termos 

do disposto no n.º 2 do artigo 404.º; ------------------------------------------------------------------------------- 

20. Foi efetivamente o que aconteceu neste caso, sem que exista qualquer razão que justifique 

o incumprimento dessa obrigação por parte do empreiteiro; ----------------------------------------------- 

Desta forma, propõe-se: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

  A aprovação da intenção de resolução sancionatória do contrato de empreitada de 

Reabilitação da Antiga Garagem do Palace Hotel do Buçaco; --------------------------------------------- 



 A resolução sancionatória não prejudica o direito de indemnização nos termos gerais, 

nomeadamente pelos prejuízos decorrentes da adoção de novo procedimento de formação de 

contrato (n.º 2 do artigo 333.º do CCP); --------------------------------------------------------------------------- 

  A imputação, ao empreiteiro, através da dedução das quantias a liquidar e, através da 

execução da caução, dos prejuízos decorrentes da adoção de novo procedimento de formação 

de contrato, procedimento este que visará eleger um novo cocontratante que logre executar os 

cerca de 98% dos trabalhos não concluídos pelo empreiteiro; ---------------------------------------------- 

 Dar cumprimento ao disposto no n.º 2 do artigo 308.º do CCP, devendo o empreiteiro ser 

notificado para, querendo, se pronunciar sobre o projeto de decisão, no prazo de 10 dias úteis, 

ao abrigo do direito à audiência de interessados. -------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal, António Jorge Fernandes Franco ------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta. ------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

11.BOLSAS DE MÉRITO – ENSINO SECUNDÁRIO – INFORMAÇÃO N.º 

13551/2022 (MGD N.º 13551): ------------------------------------------------------------------ 

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 13551/2022, e deliberou, por 

unanimidade, aprovar a atribuição de três Bolsas de Mérito a alunos do ensino 

secundário no valor de 1.000,00€ (mil euros), uma por cada ano de escolaridade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

12.REABILITAÇÃO DO CHALET SUIÇO – TRABALHOS COMPLEMENTARES 

1 – INFORMAÇÃO N.º 13376/2022 – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO (MGD N.º 

13376): ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 13376/2022, e deliberou, por 

unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente de 26/11/2022, que 

aprovou: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- A realização dos trabalhos complementares n.º 1, ordenando a execução ao 

empreiteiro, num total de 2.954,14€ (dois mil novecentos e cinquenta e quatro 

euros e quatorze cêntimos) a que acresce o IVA à taxa legal em vigor; -------------
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- A atribuição de prorrogação de prazo de 5 (cinco) dias, após receção da 

notificação; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- A minuta do contrato. ---------------------------------------------------------------------------------- 

13. AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE “ELABORAÇÃO DO PROJETO DE 

DEFINIÇÃO DE ZONAS DE MEDIÇÃO E CONTROLO (ZMC’S) DOS 

SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO” – PROJETO 

EXECUÇÃO – VERSÃO ENTREGUE A 14/10/2022 – REVISÃO DO PROJETO 

DE EXECUÇÃO – INFORMAÇÃO N.º 13461/2022 – RATIFICAÇÃO DE 

DESPACHO (MGD N.º 13461): ----------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Informação n.º 13461/2022, e deliberou, por 

unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente de 24/11/2022, que 

aprovou: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- O projeto de execução da definição das '' Zonas de Medição e Controlo 

(ZMC’s) dos Sistemas de Abastecimento de Água do Município'', com as 

correções propostas com a revisão do projeto; ------------------------------------------------ 

- A revisão do projeto elaborada pelos serviços internos do Município de 

Mealhada, incluindo as novas peças do projeto (mapa de medições, mapa de 

quantidades, desenho 5 e kit solar); ----------------------------------------------------------------- 

- Que seja solicitado ao gabinete de projetos Enhidrica a entrega da versão final 

do projeto em formato CD e papel (2 exemplares), incluindo peças em formato 

editável e não editável (dwf e pdf). Ressalva-se que as peças em dwg se 

encontram corretas e que os desenhos remetidos a pdf não são iguais aos dwg;  

- A elaboração das peças do procedimento para lançamento da empreitada 

por concurso público com preço base de 736.500,00€ (setecentos e trinta e seis 

mil e quinhentos euros) (ISPIVA) e prazo de execução de 6 (seis) meses. ------------ 

14. LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES: ---------------------------------- 

- MARIA SAUDADE MADEIRA BATISTA - Proc.º N.º 22/2020/287 ----------------- 

A Câmara Municipal analisou a Proposta ao Executivo n.º 106/2022, de 

22/11/2022, subscrita pelo Técnico Superior Rui Santos, e deliberou, por 

unanimidade, não declarar a caducidade de licença, e conceder um prazo de 



1 (um) ano para que a titular da licença solicite a emissão do alvará, dado o 

interesse manifestado pela mesma, e por se considerarem justificativas do 

incumprimento as razões alegadas em sede de audiência prévia. -------------------- 

Mais deliberou que, esgotando-se o prazo, a licença caducará sem audiência 

prévia. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para produção de efeitos 

jurídicos imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

PEDIDO DE ESCUSA – O Senhor Vereador Rui Marqueiro solicitou dispensa de 

intervir na votação do ponto seguinte, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 19.º 

do Regimento das Reuniões da Câmara Municipal da Mealhada, e ao abrigo do 

disposto na alínea d) do n.º 1, do artigo 73. ° do Código do Procedimento 

Administrativo, tendo os outros membros do Executivo deferido o pedido de 

escusa (n.º 5 do artigo 70.º do citado código), pelo que se ausentou da reunião 

às 11 horas e 49 minutos. --------------------------------------------------------------------------------- 

- MAXIVIDRO – TRANSFORMADORES E DISTRIBUIDORES DE VIDRO S.A. - 

Proc.º N.º 60/2021/828 --------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal analisou a Informação Técnica da Senhora Chefe da 

Divisão de Gestão Urbanística e Planeamento Territorial, de 29/11/2022, que a 

seguir se transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------- 

MAXIVIDRO–Transformadores e Distribuidores de Vidro, S.A, (por diante designada 

abreviadamente por MAXIVIDRO) através do requerimento acima identificado, e titular do 

Pedido de Informação Prévia que constituiu o Processo Administrativo N.º 32/2022/733, vem 

requerer a desafectação do domínio público municipal de uma área com 836m2 e a sua 

integração no(s) prédio(s) afeto(s) ao uso industrial, por se verificar que esta integração é 

fundamental para o desenvolvimento futuro da empresa e a sua manutenção neste concelho. O 

pedido é acompanhado de planta com indicação da área a desafetar e a ceder ao domínio público 

e Memória Descritiva Justificativa da intervenção a realizar. ------------------------------------------------ 

1. RAZÃO DO PEDIDO DE DESAFECTAÇÃO ----------------------------------------------------------------------- 

A MAXIVIDRO no âmbito do Processo N.º 32/2022/733 apresentou um pedido de informação 

prévia sobre a viabilidade de ampliação do estabelecimento industrial localizado na Zona 
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Industrial de Viadores propondo a intervenção no arruamento e Cul-De-Sac ali existente 

implicando a desafetação/afetação de áreas do/ao domínio público municipal respetivamente. A 

nova área de ampliação do estabelecimento industrial sobrepõe-se com o arruamento público e 

daí a justificação para a recomposição deste, à custa de área do domínio privado da empresa DOE 

– Fachada Vitalícia, Lda., da qual a MAXIVIDRO é detentora de uma quota de 65%. A 

recomposição do novo traçado foi objeto de apreciação pelos Serviços Municipais competentes 

– DOMIP, o qual mereceu parecer favorável porquanto a proposta promove melhorias, com 

traçado mais rectilíneo e melhor visibilidade de circulação, sugerindo ainda a redução do raio da 

ilha central para 4 metros e que o remate desta com a via seja do tipo galgável ou semi-galgável. 

Logo temos ao nível material uma causa / efeito sujeito a procedimento legalmente estabelecido 

desafetação / afetação do/ao domínio público municipal, respetivamente. A informação prévia 

requerida ao abrigo do n.º1 do artigo 14.º do Regime Jurídico de Urbanização e Edificação (RJUE), 

teve por subjacente a verificação da viabilidade da operação urbanística proposta atendendo aos 

condicionamentos legais e regulamentares nomeadamente, infraestruturas, servidões 

administrativas e restrições de utilidade pública, índices urbanísticos, afastamentos e demais 

condicionantes aplicáveis à pretensão em causa. Avaliada a conformidade com o Plano Diretor 

Municipal de Mealhada, Condicionantes, Servidões Administrativas e/ou Restrições de Utilidade 

Pública, Inserção Urbana e Paisagística, Infraestruturas Existentes e Previstas, Espaço Exterior 

Envolvente – Privado e Público e Outras Condicionantes, conclui-se por uma informação 

favorável ao pedido de informação prévia condicionada à concretização da desafetação/afetação 

de áreas do/ao domínio público respetivamente, conforme representado na planta de 

implantação (sobreposição). Estamos assim, em presença de um acto administrativo com a 

aposição de cláusulas acessórias, subordinado a uma condição suspensiva. Deste modo, a eficácia 

do referido acto administrativo fica dependente da ocorrência de um evento futuro e incerto. Ou 

seja, a eficácia do acto administrativo fica suspensa até que a condição se verifique (condição 

suspensiva), ou seja até à concretização da desafetação/afetação de áreas do/ao domínio público 

municipal, respetivamente. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. PEDIDO DE DESAFECTAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO MUNICIPAL -------------------------------------- 

No seguimento do acima exposto, o requerente apresentou o pedido de desafectação do 

domínio público municipal (MGD N.º 17852 em 23.11.2022) afeto à rede viária municipal que 



constituiu o presente processo ao qual foi atribuído o N.º 60/2022/828. Conforme já acima 

esclarecido o pedido não se resume a uma desafetação do DPM mas compreende também uma 

afetação ao DPM. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.1 Legitimidade -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Conforme acima referido o presente pedido é apresentado por MAXIVIDRO, na qualidade de 

sócia que detém uma quota de 65% da DOE – Fachada Vitalícia, Lda., e mandatária desta, 

enquanto proprietária do(s) prédio(s) que no âmbito do presente procedimento estão, 

parcialmente, disponíveis para a sua afetação ao DPM. Esta autorização concedida à MAXIVIDRO 

decorreu de Assembleia Geral da Sociedade DOE – Fachada Vitalícia, Lda., na presença de todos 

os sócios da Sociedade, a saber, MAXIVIDRO e Sérgio Paulo Rodrigues Tavares Martins, que 

detêm quotas de 65% e 35%, respetivamente. Na referida Assembleia foi a MAXIVIDRO 

autorizada a intervir junto da Câmara Municipal de Mealhada em todos os procedimentos, 

pedido de informação prévia, pedido de licenciamento de demais actos e procedimentos 

necessários ao processo n.º 32/2022/733. Foi ainda, a MAXIVIDRO, autorizada a proceder às 

edificações e construções necessárias nos imóveis propriedade da Sociedade DOE – Fachada 

Vitalícia, Lda., referentes aos prédios sitos em Pedra do Dinheiro, Zona Industrial de Viadores, 

Pampilhosa, inscritos na matriz predial urbana com os n.os 2326, 2329, 2330, 2327 e 2938. No 

âmbito deste procedimento a autorização que importa é a de intervenção nos actos e 

procedimentos a que está subjugado o PIP N.º 32/2022/733, ou seja, à aprovação da 

desafetação/afetação pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal. Não 

obstante entender que o interesse público municipal não é afetado por estas questões de 

legitimidade da requerente de índole empresarial/comercial que caiem fora da esfera do direito 

do urbanismo e não obstam ao conhecimento do pedido, julgo de remeter a decisão à 

Consideração Superior. Acresce que foi apresentada escritura de Compra e Venda que comprova 

a celebração do negócio jurídico de aquisição pela DOE – Fachada Vitalícia, Lda., em 23 de 

outubro de 2022. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.2 Requerimento ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O conteúdo do pedido formulado por escrito através de requerimento é reduzido quanto à 

exposição dos factos em que baseia o pedido e omisso quanto aos respectivos fundamentos de 

direito. A indicação do pedido apresenta-se de uma forma muito sucinta e direta. Contudo, ao 
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efetuar o seu cruzamento com PIP N.º 32/2022/733, sobre o qual recaiu um parecer favorável 

condicionado, é fácil de compreender o objetivo da MAXIVIDRO, que terá como fim último que o 

acto administrativo proferido no âmbito do PIP se revista de eficácia e subsequente produção de 

efeitos. Estamos em presença de uma nova obra de ampliação (1.722m2) de um estabelecimento 

industrial, titulado pelo Alvará de Autorização de Utilização n.º 11/2019, emitido em 18 de março 

de 2019, discriminando a sua afetação ao uso indústria, uma área de construção de 14 505,40 

m2 e 106 lugares de estacionamento no interior do prédio. Nesta Câmara Municipal encontram-

se em curso vários procedimentos administrativos de controlo prévio municipal (licenciamento 

e/ou legalização) de operações urbanísticas que a seguir se elenca: -------------------------------------- 

· Processo de Obras nº 22/2018/247 (legalização), referente a ampliação do edifício supra (2 

008,00 m2) que possui o projeto de arquitetura aprovado, por despacho de 08/06/2022; --------- 

· Processo de Obras nº 22/2020/143 (legalização), referente a mais uma ampliação (1 503,00 m2) 

que possui o projeto de arquitetura aprovado com condições, por despacho de 08/06/2022; ----- 

· Processo nº 32/2021/731 referente a pedido de informação prévia que obteve informação 

favorável com condições, conforme despacho de 07/01/2022; -------------------------------------------- 

· Processo de Obras nº 22/2022/354 (licenciamento), referente a edifício que serve o mesmo 

estabelecimento (2087,50 m2), possui o projeto de arquitetura aprovado com condições, por 

despacho de 03/06/2022. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Temos assim, a MAXIVIDRO a demonstrar uma severa dinâmica empresarial, um considerável 

crescimento, boas oportunidades de mercado, saúde financeira e por fim vontade e interesse de 

se manter no Concelho de Mealhada, o que, inequivocamente, podem ser argumentos 

suscetíveis de constituírem fundamentos consistentes que merecem ser ponderados e ajuizados 

pela Câmara Municipal, por imperativos de interesse público. Neste contexto, julgo de considerar 

o pedido inteligível. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. ANTECEDENTES ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.1 No âmbito do Proc. N.º 04/2015/52, cujo titular é MAXIVIDRO – Transformadores e 

Distribuidores de Vidro, S.A. correu trâmites um procedimento administrativo de desafetação e 

subsequente afetação do domínio público municipal, cuja transferência de dominialidade se 

consubstanciou via permuta. Em sessão ordinária da AM de Mealhada de 29.04.2016, foi 

deliberado a desafetação do domínio público com a área de 1.197m2 e a afetação ao seu domínio 



público com a área de 1.965m2, para uso de circulação rodoviária. A utilidade pública para a 

afetação ao domínio público (área de 1.965m2) consagrou-se com a efetiva execução de 

infraestruturas viárias a cargo da MAXIVIDRO. ------------------------------------------------------------------ 

3.2 No âmbito do Proc. N.º 60/2021/198, cujo titular é MAXIVIDRO – Transformadores e 

Distribuidores de Vidro, S.A. correu trâmites um procedimento administrativo de desafetação do 

domínio público municipal de uma área de 1.400m2, cuja transferência de dominialidade se 

consubstanciou via negócio jurídico com carácter oneroso. Em sessão ordinária da AM de 

Mealhada de 20.09.2021, foi deliberado, por maioria, a aprovação da desafetação de uma área 

de 1.400 m2, integrada no domínio público municipal, para o domínio privado do Município e 

que após as respetivas diligências e procedimentos integrou a propriedade privada da 

MAXIVIDRO. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. ENQUADRAMENTO DO PEDIDO DE DESAFETAÇÃO/AFETAÇÃO ---------------------------------------- 

O pedido em apreço incide sobre uma área de 836m2 do domínio público municipal com a sua 

afetação a arruamento público, que se concretizou e materializou no  âmbito do Proc. N.º 

04/2015/52, cujo objeto está acima caracterizado e sobre uma área de 371m2 do domínio 

privado que constituem parte da geometria do Lote 35 do Plano de Pormenor da Zona Industrial 

de Viadores, atualmente revogado pela Revisão PDM com entrada em vigor em 21.04.2015 

(publicação do Aviso n.º 4234/2015, de 20 de abril de 2015). A aquisição do estatuto da 

dominialidade pública resultou da execução material desta infraestrutura viária sob a 

responsabilidade de MAXIVIDRO, que abrangeu uma área de 1965 m2, que pelo efetivo 

desempenho pelo bem da utilidade pública justificou a sua integração no DPM (Domínio Público 

Municipal). Acontece agora, que se pretende utilizar uma porção deste arruamento (837m2) para 

satisfazer o interesse privado da MAXIVIDRO (ampliação da unidade industrial), sem daí resultar 

prejuízo para o interesse público na medida em que a recomposição do traçado do arruamento 

mantém a utilidade pública a que aquele se destina. De salientar que a apreciação técnica sobre 

novo traçado concluiu que este promove melhorias, com traçado mais retilíneo e melhor 

visibilidade de circulação e que a sua concretização impõe a afetação ao domínio público de 

porção de terreno do então Lote 35 da Zona Industrial de Viadores atualmente propriedade da 

Sociedade DOE – Fachada Vitalícia, Lda.. Ponto é que, claro está, que esta proposta de traçado, 

assim gizada, é viável e favorável do ponto de vista técnico e permite acautelar a esfera e 
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interesses envolvidos, públicos e privados Nesta senda, e de acordo com o disposto no artigo 17.º 

do DL n.º 280/2007, de 07 de agosto - Regime Jurídico do Património Imobiliário Público, na 

redação atual conferida pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, quando os bens sejam 

desafetados das utilidades que justificam a sujeição ao regime da dominialidade, os imóveis 

deixam de integrar o domínio público, ingressando no domínio privado do Estado, das Regiões 

Autónomas ou das autarquias locais Nestes termos, pode o respetivo titular iniciar o 

procedimento de desafetação, admitindo-se, na falta de iniciativa pública, que qualquer pessoa 

possa requerê-lo, instruindo o requerimento com os elementos necessários para comprovar a 

situação do bem. E é neste contexto que nos encontramos. ------------------------------------------------ 

5. PROCEDIMENTO DE DESAFECTAÇÃO -------------------------------------------------------------------------- 

O objetivo final e fim único deste procedimento é fazer-se o caminho para a concretização da 

transferência de titularidade de parte a parte, com desafetação do DPM de uma porção 836m2 

a cair no domínio privado da MAXIVIDRO e subsequente afetação ao DPM de uma porção de 

371m2 a sair do propriedade privada do particular, áreas estas em que a função que 

desempenham ou vão desempenhar, que justificou ou vai justificar a qualificação legal como 

pública é a mesma, ou seja, arruamento público da Rede Rodoviária Municipal. Como se sabe, as 

coisas públicas, isto é, as coisas do domínio público podem ingressar no comércio jurídico-

privado, tornando-se alienáveis, mediante a sua desafetação. Não obstante, o carácter público 

da coisa desaparecer, por desafetação, ela continua a pertencer em propriedade à pessoa 

colectiva de direito público a que se achava submetida, com a diferença de que passa do regime 

da propriedade pública ao da propriedade privada. Neste enquadramento, o bem transita do 

domínio público municipal para o domínio privado municipal. Observando-se todos os 

pressupostos legais e procedimentais, para os quais releva a fundamentação devida em termos 

de facto e de direito não existirá qualquer impedimento a que a Câmara Municipal avalie e 

proponha a desafetação (836m2) e subsequente afetação(371m2) de áreas, sendo da 

competência da Assembleia Municipal deliberar sobre a desafetação/afetação de bens do 

domínio público municipal. Neste seguimento e de acordo com disposto no n.º 1 artigo 8.º (com 

a epígrafe Transparência) do DL n.º 280/2007, de 07 de agosto - Regime Jurídico do Património 

Imobiliário Público, na redação atual conferida pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, a 

Câmara Municipal deve garantir a adequada publicidade e proporcionar, tempestivamente, o 



mais amplo acesso aos procedimentos. Para efeitos do seu cumprimento, e uma vez que o 

referido diploma não regula especificamente esta matéria, a execução da norma consegue-se 

com a aplicação subsidiaria do CPA – Código do Procedimento Administrativo. Assim a proposta 

de desafetação/afetação, deve ser aceite pela Câmara Municipal, sendo de seguida submetida a 

consulta pública, por aplicação subsidiária do disposto no CPA, com um período de duração de 

30 dias, com a publicação por editais nos locai de estilo e no sítio da Internet da Câmara 

Municipal, nos termos do disposto no artigo 101.º do CPA. É devida a publicidade, para efeitos 

de informação e participação dos interessados na formação da decisão da Administração. 

Decorrido o prazo de consulta pública serão ponderadas as reclamações, observações, sugestões 

e pedidos de esclarecimento apresentados no âmbito desta, para auxiliar e proteger a tomada 

de decisão. À Câmara Municipal arroga deliberar aceitar a desafetação/afetação e submeter à 

apreciação e votação da Assembleia Municipal ao abrigo do disposto na alínea q) do n.º 1 do 

artigo 25.º e da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro 

na sua atual redação. A decisão da Assembleia Municipal, é que determinará ou não a 

desafetação/afetação do/ao domínio público municipal, respetivamente, que, em caso 

afirmativo, o bem do domínio publico é automaticamente integrado no domínio privado do 

Município, momento a partir do qual se configura como um bem disponível, e nessa medida, 

passível de ser objecto de quaisquer negócios jurídicos. Desta forma, só em face da realização do 

adequado negócio jurídico por parte da Câmara Municipal, é que há transferência do bem para 

a titularidade da MAXIVIDRO. Deverá ser definido o tipo de alienação, a título gratuito ou 

oneroso, bem como, o valor do bem, quer para efeitos registrais, quer para a eventual alienação 

a título oneroso. Quanto à afetação ao Domínio Público Municipal, ou seja, a aquisição do 

carácter público da coisa (371m2) não tem fundamento jurídico imediato no ato proferido pela 

Assembleia Municipal, estando sujeitos a actos de registo, o que impõe comprovar a afetação 

daquele solo ao uso da circulação rodoviária através da efetiva materialização dos trabalhos de 

recomposição do traçado da infraestrutura viária em questão. De ressalvar que a 

responsabilidade de execução material e assunção dos respetivos custos da construção da 

recomposição do traçado, recairá sobre a MAXIVIDRO S.A., compromisso que, obviamente, está 

implícito na natureza do presente pedido. ----------------------------------------------------------------------- 

6. CONCLUSÕES: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A. A presente informação foi desenvolvida no pressuposto de ser reconhecida legitimidade à 

MAXIVIDRO, na qualidade de sócia que detém uma quota de 65% da DOE – Fachada Vitalícia, 

Lda., e mandatária desta, enquanto proprietária do(s) prédio(s) que no âmbito do presente 

procedimento estão, parcialmente, disponíveis para a sua afetação ao DPM. Esta matéria está 

desenvolvida no ponto 2.1 e que se remete a decisão à Consideração Superior. Não obstante, 

entendo que o interesse público municipal não é afetado por estas questões de legitimidade da 

requerente de índole empresarial/comercial que caiem fora da esfera do direito do urbanismo e 

não obstam ao conhecimento do pedido. ------------------------------------------------------------------------ 

B. Os bens do domínio público municipal podem ingressar no comércio jurídico-privado, 

tornando-se alienáveis, mediante desafetação. ----------------------------------------------------------------- 

C. Nos casos em que os bens sejam desafetados das utilidades que justificaram a sujeição ao 

regime da dominialidade, os bens deixam de integrar o domínio púbico, ingressando do domínio 

privado do Município, conforme previsto no artigo 17.º do DL 280/2007, Regime Jurídico do 

Património Imobiliário Público, na redação atual conferida pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 

dezembro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

D. De salientar que o fim de utilidade pública será mantido com a consequente e imediata 

afetação ao Domínio Público Municipal da área de 371m2, hoje propriedade da Sociedade DOE 

– Fachada Vitalícia, Lda. e materialização efetiva das obras de recomposição do traçado do 

arruamento, tendo a Câmara Municipal a faculdade de aceitar, reconhecendo que a prossecução 

de fins de interesse público não estão postos em causa, cabendo à Assembleia Municipal, 

deliberar sobre a afetação ao Domínio Público Municipal. --------------------------------------------------- 

E. No caso sub judice, em que concorrem para o procedimento de desafetação/ afetação do/ao 

DPM áreas cujas quantidades não se apresentam equilibradas, e na eventualidade de uma 

decisão favorável, julgo que a transferência última de titularidade para o requerente, deverá ser 

a título oneroso e tendo em conta os fins visados em tudo idênticos aos Princípios Gerais do 

Gerais do Regulamento de Venda de Lotes de Terreno da Zona Industrial da Pedrulha – 2.ª Fase, 

porque não, também, adotar o preço nele fixado em 14,00€ por m2 (artigo 3.º). --------------------- 

F. O projeto de decisão de aceitação pela Câmara Municipal deverá ser submetido a consulta 

pública, por aplicação subsidiária do disposto do artigo 101.º do CPA, por um período de 30 dias, 

com a publicação por editais nos locais de estilo e no sítio da Internet da Câmara Municipal. -----



G. A decisão aceitação cabe à Câmara Municipal, que nos termos conjugados da alínea q), nº 1 

do artigo 25º e alínea ccc) do nº 1 do artigo 33º do Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 

o assunto deverá ser submetido para apresentação de proposta de aprovação à Assembleia 

Municipal. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

É este, salvo melhor opinião, o meu parecer. -------------------------------------------------------------------- 

À Consideração Superior. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a Informação 

e, nos termos e com os fundamentos dela constantes aprovar a proposta de 

desafetação do domínio público municipal de uma área de 836m² e a sua 

integração no(s) prédio(s) afeto(s) ao uso industrial, por se verificar que esta 

integração é fundamental para o desenvolvimento futuro da empresa e a sua 

manutenção neste concelho, bem como,  em caso de aprovação da proposta 

de desafetação pela Assembleia Municipal da Mealhada, a transferência de 

titularidade da parcela desafetada terá caráter oneroso, e, tendo em conta os 

fins visados em tudo idênticos aos Princípios Gerais do Regulamento de Venda 

de Lotes de Terreno da Zona Industrial da Pedrulha – 2.ª Fase, o preço de 

alienação será de 14,00€ por m2 (artigo 3.º). Mais deliberou a Câmara aprovar a 

proposta de afetação ao Domínio Público Municipal da área de 371m2, 

propriedade da Sociedade DOE – Fachada Vitalícia, Lda. e materialização 

efetiva das obras de recomposição do traçado do arruamento. A proposta de 

desafetação e subsequente afetação de áreas deve ser sujeita a consulta 

pública, por aplicação subsidiária do disposto no CPA, pelo período de 30 (trinta) 

dias, com a publicação por editais nos locais de estilo e no sítio da Internet da 

Câmara Municipal, nos termos do disposto no artigo 101.º do CPA. ------------------- 

ATENDIMENTO DO PÚBLICO. ----------------------------------------------------------------

Uma vez que ninguém interveio na reunião durante este período, e, não 

havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente encerrada a reunião, 

pelas 12 horas. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Para constar se lavrou a presente ata, que vai ser assinada por mim, 

_______________________, Cristina Maria Simões Olívia e pelo Senhor 
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Presidente da Câmara, em conformidade com o disposto no n.º 2 do art.º 57.º da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

_______________________________________________________________________ 


